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RESUMO

A área de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) é crucial para o desenvolvimento eco-
nômico das nações, dada a sua centralidade para a geração de riquezas e sua incontor-
nável importância geopolítica. Os desafi os primordiais enfrentados pelo Brasil desde 
os anos 1990 na área de CT&I são aqui analisados à luz de três dimensões cruciais da 
economia política internacional (EPI): as do dinamismo produtivo, científi co-tecno-
lógico e de inovação. Com base nos índices de Rae e Taylor e de Laakso e Taagepe-
ra, elaboramos um índice de concentração/dispersão para avaliar o desempenho dos 
principais países do sistema internacional em cada uma dessas três dimensões, consi-
derando ainda a variação do número e composição das “potências relevantes” no ce-
nário global. Os resultados indicam que está em curso uma profunda reconfi guração 
das relações de poder no mundo, com a ascensão de países que ocupavam posições 
periféricas ou semiperiféricas no século passado. Coreia do Sul, Índia e sobretudo Chi-
na vêm conseguindo romper, ainda que parcialmente, o monopólio relativo de poder 
das potências mundiais anteriores por meio do fomento de suas atividades industriais, 
tecnológicas e de inovação, políticas que ampliam as suas capacidades políticas e eco-
nômicas e os elevam a uma posição de destaque perante os demais países em desen-
volvimento. O artigo examina, ainda, os passos dados pelo Brasil após a eleição do 
presidente Lula para trilhar o mesmo caminho.

Palavras-chave: Ciência, tecnologia e inovação. Desenvolvimento desigual. Projeto na-
cional.

ABSTRACT

Science, technology and innovation (ST&I) is a crucial sector for the economic develo-
pment of nations, given its centrality for generating wealth and its unavoidable geopo-
litical relevance. The primary challenges faced by Brazil since the 1990s in this fi eld are 
analyzed in the light of three crucial dimensions of international political economy: 
productive, scientifi c-technological and the one concerning innovation. Based on the 
Rae and Taylor, and Laakso and Taagepera indices, we created a concentration/dis-
persion index to monitor the performance of the main countries in the international 
system in each of these three dimensions, also considering the variation in the num-
ber and composition of “relevant powers” on the global scene. The results indicate 
that a reconfi guration of international power relations is underway, given the rise of 
countries which occupied peripheral or semi-peripheral positions in the past century. 
South Korea, India and above all China have managed to break, albeit partially, the 
relative power monopoly of the powers worldwide by promoting their industrial, tech-
nological and innovative activities through a number of policies able to expand their 
political and economic capacities and to elevate them to a prominent position compa-
red to other developing countries. The article also examines the steps taken by Brazil 
after the election of president Lula in order to follow the same path.

Keywords: Science, technology and innovation. Uneven development. National project.
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1. Introdução

A erosão do poder relativo dos países dominantes no sistema global durante o sécu-
lo XX e a ascensão de novos polos de poder na antiga periferia e semiperiferia do planeta ao 
longo das últimas décadas caracterizam a transição estrutural em curso na ordem mundial, 
marcada por uma dinâmica acelerada e abrangente de desenvolvimento desigual.

Na “era do conhecimento”1, a área de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) se tor-
nou central para o desenvolvimento dos países, pois está cada vez mais no âmago dos proces-
sos de geração de riqueza e agregação de valor. Além de se tornar fator crítico para impulsio-
nar o desenvolvimento econômico, ela passou a constituir dimensão fundamental na disputa 
geopolítica mundial. Nos últimos anos, em particular, converteu-se em uma das principais 
frentes do embate entre Estados Unidos e China no sistema internacional, alimentando res-
trições e cerceamentos crescentes ao desenvolvimento e transferência de tecnologias para os 
países do chamado Sul Global.

Este artigo situa os principais desafios enfrentados atualmente pelo Brasil na área 
de CT&I no contexto das mudanças estruturais em curso no mundo nas últimas décadas 
em três dimensões cruciais da economia política internacional (EPI): a do dinamismo pro-
dutivo (medido por participação relativa no PIB mundial calculado por paridade de poder 
de compra — PPC), a do dinamismo científico e tecnológico (medido por participação re-
lativa na autoria de artigos publicados em revistas internacionais indexadas) e a do dina-
mismo de inovação (medido por participação relativa na geração de patentes no mundo). 
São, certamente, indicadores “brutos” e limitados demais para propiciar uma compreensão 
mais detalhada, abrangente e profunda das transformações em curso. Mas, usados de forma 
comparada e diacrônica, eles nos fornecem bases empíricas para identificar as tendências 
predominantes de mudança na correlação de forças no sistema internacional.

Para medir a concentração ou dispersão relativa de poder em cada dimensão, adap-
tamos os índices de Rae e Taylor (1970) e de Laakso e Taagepera (1973), comumente usados 
para medir graus de fragmentação em sistemas partidários e o número de “partidos efetivos” 
em sistemas de representação multipartidários. Com base neles, elaboramos um índice de 
concentração/dispersão em cada umas das três dimensões de EPI analisadas e acompanha-
mos a sua evolução de 1990 a 2020, bem como o número e composição das “potências rele-
vantes” (conceito análogo ao de “partidos efetivos” nos sistemas partidários). Os resultados 
desses levantamentos evidenciam uma significativa e profunda reconfiguração dos pesos 
relativos dos países nas três dimensões destacadas, mas com graus diferenciados de difusão/
concentração conforme a dimensão.

2. O desenvolvimento desigual na “era do conhecimento”

Na segunda metade do século XX, a superioridade tecnológica dos EUA na eco-
nomia global era inconteste (embora ameaçada, temporariamente, pela União Soviética em 
algumas áreas, como a da indústria aeroespacial, com forte conexão militar). Empresas dos 
Estados Unidos lideraram a revolução científico-tecnológica que transformou o mundo na 

1 Conceito que se generalizou a partir das reflexões pioneiras de Richta (1972) sobre a revolução científico-
tecnológica operada na segunda metade do século XX e seus desdobramentos nos novos paradigmas 
produtivos e tecnológicos do século XXI.
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segunda metade do século XX, sobretudo na área de tecnologias da informação e comuni-
cação (TICs) e seus desdobramentos nos novos paradigmas produtivos e tecnológicos do 
século XXI. Estão, portanto, na origem da atual “era do conhecimento”.

Ao longo das três últimas décadas, alguns países em desenvolvimento consegui-
ram romper parcialmente esse monopólio relativo de poder dos EUA e de outras potências 
centrais na economia global. Coreia do Sul, Índia e, mais notadamente, China absorveram 
a difusão de atividades industriais e tecnológicas com capacidade política e econômica dife-
renciada em relação aos demais países em desenvolvimento. Esse processo gera maior pres-
são competitiva nas economias centrais, que buscam deter ou diminuir o ritmo da difusão 
por meio de políticas protecionistas. São exemplos disso a imposição de sanções e barreiras 
a empresas concorrentes em áreas da fronteira tecnológica, por alegadas razões de segurança 
ou por acusações unilaterais de envolvimento em práticas de corrupção, além do recrudes-
cimento do protecionismo comercial aberto. Essas medidas representam constrangimentos 
estruturais à difusão de atividades agregadoras de valor na economia global, aos quais os 
países em desenvolvimento mais dinâmicos respondem com a formulação e implantação de 
políticas industriais, comerciais e tecnológicas ativas e o incremento de investimentos nos 
seus respectivos sistemas nacionais de inovação.

Passemos agora a examinar como isso impactou as posições relativas dos países nas 
três dimensões da EPI indicadas. O gráfico 1 indica a evolução dos índices de concentração/
dispersão internacional nessas dimensões. Todos apontam para tendências de desconcen-
tração, mas o índice PIB/PPC parte de valores mais elevados de dispersão e varia menos. Já 
os índices referentes a publicações e patentes partem de valores de concentração mais eleva-
dos, mas passam por processos de desconcentração mais intensos. A evolução desses índices 
sinaliza uma descentralização da produção científica e tecnológica bem como da inovação 
mundial no período, com um crescimento gradual da participação de diferentes países em 
ambos, embora os graus de concentração se mantenham elevados.

No contexto das dinâmicas de 
desenvolvimento desigual em curso no mundo, 
esses países se destacaram, precisamente, 
por terem estruturado sistemas de inovação 
que integraram cadeias produtivas industriais 
e capacidades científicas e tecnológicas 
nacionais por via de projetos mobilizadores 
estratégicos que contaram com forte 
financiamento e apoio públicos

u DOI: https://doi.org/10.4322/principios.2675-6609.2024.169.002
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Gráfico 1 — Evolução dos índices de concentração/dispersão de 
poder, conforme a dimensão — 1990-2020*

Fonte: Calculado com base em dados do Banco Mundial, SJR e OMPI
Nota: *A União Europeia foi concebida nos cálculos como uma única entidade

O gráfico 2 aponta a evolução do número de “potências relevantes” (PRs) por di-
mensão no período examinado. Acompanhando as tendências de desconcentração, o nú-
mero de PRs aumentou em todas as dimensões examinadas. A exceção ficou por conta da 
ligeira retração do índice referente ao PIB/PPC entre 2010 e 2020 (de 10, 4 para 9,7). Isso 
possivelmente já é reflexo do aumento do peso da China no PIB mundial. Em função da 
aproximação aritmética para números inteiros, a variação não alterou o número de PRs no 
período (totalizando 10). Mas trata-se de uma variação que deve ser acompanhada de per-
to em levantamentos futuros. A dimensão PIB/PPC foi a que apresentou o maior número 
de PRs, o que revela que as dimensões da produção científica e tecnológica e da inovação 
mundial permanecem mais concentradas em potências específicas do que a produção global 
(embora suas dinâmicas possam ter impactos decisivos sobre a própria reconfiguração e 
redistribuição territorial das cadeias de agregação de valor na economia mundial).

Gráfico 2 — Evolução do número de potências relevantes, por 
dimensão — 1990-2020*

Fonte: Calculado com base em dados do Banco Mundial, SJR e OMPI
Nota:* A União Europeia foi concebida nos cálculos como uma única entidade

u DOI: https://doi.org/10.4322/principios.2675-6609.2024.169.002
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O quadro 1, a seguir, indica a evolução da composição e do peso relativo das PRs nas 
três dimensões examinadas entre 1990 e 2020. De certa forma, ela sintetiza a análise desen-
volvida neste trabalho sobre a reconfiguração das relações de poder no sistema internacional 
desde o fim da Guerra Fria.

Quadro 1 — Potências relevantes, por dimensão — 1990-2020

PIB Publicações Registros de patente

NEP = 8,0 NEP = 9,7 NEP = 4,2 NEP = 7,2 NEP = 3,8 NEP = 5,3

1990 2020 1996 2020 1990 2020

UE (24%) China (18%) UE (36%) UE (29%) URSS (36%) China (29%)

EUA (20%) UE (17%) EUA (31%) China (16%) Japão (22%) EUA (18%)

Japão (8%) EUA (16%) Japão (8%) EUA (16%) EUA (20%) UE (18%)

Rússia (4%) Índia (7%) Canadá (4%) Índia (4%) UE (15%) Japão (17%)

China (4%) Japão (4%) Rússia (3%) Japão (3%)   Coreia do Sul (9%)

Índia (4%) Rússia (3%)   Canadá (3%)  

Brasil (3%) Indonésia (2%)   Rússia (3%)    

México (2%) Brasil (2%)      

  México (2%)        

Turquia (2%)

Fonte: Calculado com base em dados do Banco Mundial, SJR e OMPI

Nas três dimensões de EPI examinadas, as “potências tradicionais” (Estados Uni-
dos, Europa e Japão) se mantiveram na condição de PRs da economia global entre 1990 e 
2020. Mas em todas essas dimensões elas perderam peso relativo (de forma mais significativa 
nas dimensões da produção científica e tecnológica e do dinamismo produtivo) e viram o 
número de PRs adicionais aumentar. O Japão foi o país que mais perdeu posições e peso rela-
tivo no período examinado. Já a China integrava a lista de PRs em 1990 apenas na dimensão 
de participação no PIB/PPC mundial, e assim mesmo na quinta posição (com 4%). Em 2020 
ela passou a constar em 1º na do PIB/PPC mundial, em 2º na de publicações científicas e tec-
nológicas indexadas pelo SJR e em 1º nos registros de patente pela OMPI. A Índia também 
só constava da lista de PRs em 1990 por sua participação no PIB/PPC mundial (igualmente 
com 4%). Em 2020, ela passou a integrar essa lista tanto na dimensão do PIB quanto na das 
publicações. A Coreia do Sul passou a integrar a lista das PRs na dimensão da inovação glo-
bal em 2020 e dobrou sua participação no PIB/PPC mundial (sem integrar, no entanto, a lista 
dos “dez mais” nessa dimensão). A Rússia manteve-se na lista de PRs do PIB/PPC entre 1990 
e 2020, mas perdeu posições e peso relativo. Passou a integrar a lista de PRs na produção 
científica e tecnológica em 2020, recuperando parte da liderança mundial que havia exercido 
nessa dimensão no período soviético. O Brasil e México mantiveram-se na lista de PRs entre 
1990 e 2020 na dimensão do PIB/PPC, mas também perderam posições e peso relativo no 
período, sendo ultrapassados pela Indonésia em 2020.

u DOI: https://doi.org/10.4322/principios.2675-6609.2024.169.002
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ChinaImages

As trajetórias dessas PRs ascendentes indicam que os países em desenvolvimento 
não estão condenados a posições periféricas, subalternas e de baixa agregação de valor na 
divisão internacional do trabalho. No contexto das dinâmicas de desenvolvimento desigual 
em curso no mundo, esses países se destacaram, precisamente, por terem estruturado sis-
temas de inovação que integraram cadeias produtivas industriais e capacidades científicas 
e tecnológicas nacionais por via de projetos mobilizadores estratégicos que contaram com 
forte financiamento e apoio públicos. Não se contentaram nem se limitaram a abrir, de forma 
passiva, as suas economias para atrair investimentos e instalações produtivas das empresas 
transnacionais e os pacotes tecnológicos a eles associados, nem subordinaram os seus pro-
jetos mobilizadores estratégicos nacionais a restrições oriundas de mecanismos e dinâmicas 
rentistas de acumulação financeira. 

Para identificar e enfrentar os principais desafios que se apresentam ao Brasil na área 
de CT&I, é forçoso partir do reconhecimento de que o nosso país não se situou entre as “po-
tências relevantes” em ascensão nas últimas décadas nas três dimensões cruciais da EPI exami-
nadas. O Brasil precisa incorporar de forma consistente a pesquisa, o desenvolvimento tecno-
lógico e a inovação à sua política de desenvolvimento nacional se quiser torná-lo sustentável 
e robusto a longo prazo, com impactos relevantes sobre a posição relativa do país no sistema 
internacional. Afinal, como vimos, o fomento de capacidades nacionais em CT&I se tornou 
um vetor cada vez mais central e crítico na reconfiguração das relações de poder no mundo.

Trabalhadores chineses fabricam peças para veículos de nova energia em indústria da cidade de Huzhou, 
província de Zhejiang, 28 agosto de 2018

u DOI: https://doi.org/10.4322/principios.2675-6609.2024.169.002
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O Brasil precisa incorporar de 
forma consistente a pesquisa, 
o desenvolvimento tecnológico 
e a inovação à sua política de 
desenvolvimento nacional se quiser 
torná-lo sustentável e robusto 
a longo prazo, com impactos 
relevantes sobre a posição relativa 
do país no sistema internacional

3. A retomada da área de CT&I como alavanca do desenvolvimento nacional pelo 
governo Lula

O projeto nacional de desenvolvimento é o caminho concreto para a acumulação 
de forças e a emancipação do Brasil. Vivemos uma experiência de desenvolvimento nacional 
relativamente exitosa em meados do século passado, em que pesem suas várias limitações. 
Foi um processo abortado em razão da dependência do capital fi nanceiro, que se expressou, 
na década de 1980, na crise da dívida e acabou estrangulando a capacidade do país de fi nan-
ciar o seu próprio desenvolvimento. Essa forte dependência da captação de fi nanciamento 
externo para viabilizar nosso desenvolvimento foi um dos obstáculos impostos à continui-
dade do processo.

Foi um esforço de desenvolvimento orientado por uma industrialização levada a 
cabo por meio da substituição de importações e ancorado fortemente numa ilusão: a ideia 
de que a importação de pacotes tecnológicos associados a investimentos de grandes em-
presas multinacionais no Brasil asseguraria e sustentaria esse esforço de desenvolvimento 
nacional.

Tal equívoco gerou uma forte distorção: a política nacional de ciência e tecnologia 
— estruturada nos anos 1950 com a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífi co e Tecnológico (CNPq) e da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e nos anos 1960 com a fundação da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), que teve um papel muito importante na estruturação de uma política e um sistema 
nacional de ciência e tecnologia — estava divorciada da política de industrialização, porque 
a via adotada não abarcava o fomento da autonomia tecnológica nacional como dimensão 
estruturante do projeto.

Tal projeto consistia em um modelo de desenvolvimento que não estimulava ade-
quadamente a inovação nas empresas brasileiras nem promovia um esforço robusto e efi -
caz para a promoção da capacidade tecnológica nacional. A falta de incentivos adequados 

u DOI: https://doi.org/10.4322/principios.2675-6609.2024.169.002
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resultou em um ambiente empresarial pouco 
propício à inovação, limitando o avanço tec-
nológico e o crescimento econômico sustenta-
do. Consequentemente, o país não conseguiu 
construir uma base tecnológica competitiva, 
essencial para enfrentar os desafi os e aprovei-
tar as oportunidades da economia global.

Esse primeiro esforço de desenvolvi-
mento nacional baseado na industrialização 
foi, como dissemos, interrompido pelos ad-
ventos da crise da dívida e da crise de desen-
volvimento que acometeram o país. Do ponto 
de vista político, isso infelizmente deu vazão 
ao predomínio, pari passu com a democrati-
zação, de uma orientação que abandonou a 
perspectiva de projeto nacional e encampou 
uma política que apostava na autorregulação do mercado para promover o desenvolvimento 
do país, o que não funcionou no Brasil nem em nenhuma outra parte do mundo — onde 
houve desenvolvimento, ele se assentou sobre investimentos públicos e sobre o protagonis-
mo estatal na criação de novos mercados. A opção feita pelo Brasil aprofundou e prolongou 
a nossa crise de desenvolvimento.

No início deste século, com os dois primeiros governos Lula e o primeiro mandato 
de Dilma Rousseff , começou a reestruturação de um projeto nacional de desenvolvimento. 
Apesar dos passos importantes dados em prol desse esforço, o processo foi interrompido 
por uma ruptura na ordem democrática nacional, materializada no processo de impeach-
ment e, a seguir, na instalação do governo Bolsonaro, dominado por forças antinacionais, 
antidemocráticas, de tendência fascista (apesar da sua orientação econômica ultraliberal), e 
responsável por graves e contínuas ameaças à democracia. 

Hoje temos uma visão mais ampla das forças que se envolveram nessa agenda gol-
pista e autoritária e do grau de ameaça à nossa ordem democrática, conquistada a duras 
penas — ameaça ainda presente, pois, a despeito das derrotas na eleição e na tentativa de 
golpe de 8 de janeiro, as forças golpistas continuam intensamente atuantes na vida política 
nacional. Vemo-nos, portanto, diante do desafi o de defender e consolidar o regime demo-
crático, ao mesmo tempo que estruturamos um novo projeto de desenvolvimento para o 
país que tenha na CT&I um dos seus pilares centrais. 

Essa diretriz foi incorporada ao programa de governo da chapa Lula-Alckmin, elei-
ta em 2022, destacando-se a necessidade de promover a reindustrialização em novas bases 
tecnológicas no país, como eixo central do novo esforço de desenvolvimento nacional. Para 
tal, era essencial recompor a capacidade de investimento público em CT&I, em face do co-
lapso no sistema federal de fomento vivido nos últimos anos, sobretudo com o forte contin-
genciamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científi co e Tecnológico (FNDCT).

O diagnóstico feito pela comissão que elaborou o programa de governo já apon-
tava a necessidade de recompor a capacidade de fi nanciamento público não só do governo 
federal, à frente do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI), mas 
também dos estados e municípios — sinalizando que a recomposição desse sistema de 

Onde houve 
desenvolvimento, 
ele se assentou 
sobre investimentos 
públicos e sobre 
o protagonismo 
estatal na criação 
de novos mercados

u DOI: https://doi.org/10.4322/principios.2675-6609.2024.169.002
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fomento por meio de fundos e agências públicas, com destaque para a recomposição e li-
beração integral do FNDCT, era o passo imediato e urgente a ser dado pelo novo governo.

Também se indicou como foco a reindustrialização em novas bases tecnológicas 
(hoje chamada de neoindustrialização), apontando para algumas áreas prioritárias, como 
o complexo industrial-tecnológico da Saúde, a transição energética, a transição ecológica 
— envolvendo as iniciativas de descarbonização da economia nacional —, a transforma-
ção digital — garantindo-se não só a digitalização das empresas nacionais, mas também 
o acesso universal à tecnologia digital — e, por fi m, o complexo industrial-tecnológico da 
Defesa. 

Afi rmou-se a necessidade de focar a aplicação dos recursos do FNDCT, bem como 
dos fi nanciamentos públicos na área de CT&I de maneira geral, em grandes projetos nacio-
nais estruturantes e mobilizadores que fossem também pilares do novo projeto nacional de 
desenvolvimento e reconstrução nacional. 

O principal marco dessa retomada dos investimentos em CT&I foi a recomposição 
e liberação integral dos recursos do FNDCT pelo governo Lula, que compôs orçamentos 
recordes para o fundo em 2023 e 2024 (totalizando R$ 10 bilhões e R$ 12,7 bilhões, respecti-
vamente). Metade desses orçamentos foi destinada a investimentos não reembolsáveis (para 
universidades, instituições de ciência e tecnologia e empresas), e a outra metade para ope-
rações de crédito para empresas, por intermédio da Finep. No caso do crédito, conseguimos 
também garantir, por medida provisória, que fosse adotada uma taxa de juros baseada na 
TR (taxa de referência), que tem hoje (maio de 2024) um custo de captação de 1,2% — em 
contraposição à taxa Selic, que está atualmente em 10,5% ao ano. Conseguimos garantir, 
portanto, uma taxa de captação bastante competitiva para o fi nanciamento da inovação em 
empresas nacionais, sobretudo nas áreas prioritárias da nova política industrial (Nova In-
dústria Brasil — NIB). Os recursos do FNDCT foram integralmente executados em 2023, e 
o serão novamente no ano de 2024.

Afi rmou-se a necessidade de 
focar a aplicação dos recursos 
do FNDCT, bem como dos 
fi nanciamentos públicos na área de 
CT&I de maneira geral, em grandes 
projetos nacionais estruturantes e 
mobilizadores que fossem também 
pilares do novo projeto nacional de 
desenvolvimento e reconstrução 
nacional
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Para orientar a atuação institucional da Finep e do CNPq, bem como das demais 
agências, empresas, órgãos e unidades vinculados ao MCTI, o ministério formulou as dire-
trizes da nova Estratégia Nacional de Ciência e Tecnologia e Inovação, que retomaram e atu-
alizaram os quatro eixos que já haviam estruturado essa estratégia no primeiro governo Lula:

I) Recuperação, expansão e consolidação do Sistema Nacional de CT&I;
II) reindustrialização em novas bases e apoio à inovação nas empresas;
III) CT&I para programas e projetos estratégicos nacionais;
IV) CT&I para o desenvolvimento social.
Esses quatro eixos servirão de base para os amplos e ricos debates da 5ª Conferência 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em 2024, 14 anos depois da última 
conferência. Eles também orientaram a aprovação, pelo Conselho Diretor do FNDCT, de 
um Plano Plurianual de Investimentos (PAI) organizado em dez programas estruturantes e 
mobilizadores, visando superar o quadro de dispersão e fragmentação de ações verificado 
em anos anteriores e aumentar a relevância e o impacto dos investimentos do fundo no de-
senvolvimento econômico, científico, tecnológico e social nacional.

Focar o Plano de Investimento do FNDCT em programas estruturantes plurianuais 
permite o melhor planejamento das ações do fundo, assim como a revisão contínua da imple-
mentação desses programas com base na avaliação dos seus impactos e resultados. Trata-se 
de programas executados principalmente por chamadas públicas lançadas pelas agências de 
fomento do MCTI (Finep e CNPq), de forma direta ou através de agências e instituições par-
ceiras, como as fundações de amparo à pesquisa e os bancos regionais de desenvolvimento.

Todos os programas abarcam igualmente ações de cooperação internacional, vi-
sando tanto alavancar a capacidade nacional nas fronteiras do conhecimento através dessa 
cooperação quanto colaborar para o desenvolvimento científico e tecnológico de países com 
sistemas nacionais de ciência e tecnologia menos consolidados do que o brasileiro (consoan-
te uma agenda de cooperação internacional Sul-Sul). 

Jo
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ie
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Debate sobre energias renováveis durante reunião temática da 5ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, realizada na sede da Federação das Indústrias do Estado do Ceará. Fortaleza, fevereiro de 2024
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Quadro 2 — FNDCT: 10 programas estratégicos e mobilizadores

Programa Descrição

Pró-Infra

(Programa de Recupera-
ção Expansão da Infraes-
trutura de Pesquisa Cien-
tífica e Tecnológica em 
Universidades e ICTs)

Recuperação e expansão da infraestrutura de pesquisa 
científica e tecnológica básica e aplicada, visando de-
senvolver projetos científicos e tecnológicos de ponta, 
com foco no apoio a programas estratégicos nacionais 
e ao desenvolvimento industrial em áreas prioritárias. 
Será dada especial atenção a parcerias com as unidades 
da Federação, a fim de promover maior integração e 
redução de assimetrias e desigualdades no SNCTI e de 
buscar reter pesquisadores no sistema.

Mais Inovação Brasil

(Programa de Inovação 
para a Industrialização 
em Bases Sustentáveis)

Apoio a inovação nas empresas no contexto da transi-
ção ecológica, com articulação de instrumentos varia-
dos para a promoção da industrialização nacional com 
base em conhecimento avançado sobre os complexos 
industriais e tecnológicos da Saúde e da Defesa, a 
transformação digital, a transição energética e a des-
carbonização. O programa contemplará parcerias com 
empresas de diferentes portes e com ICTs, bem como 
programas descentralizados de apoio à inovação em 
parceria com as unidades da Federação.

Conecta e Capacita Brasil

(Programa de Difusão e 
Suporte à Transformação 
Digital)

Promoção da conectividade digital em todo o território 
nacional por meio de infovias estaduais e redes metro-
politanas, vinculado a um programa maciço de capaci-
tação digital de populações com maior vulnerabilidade 
socioeconômica e escolas, baseado em tecnologias 
associadas à transformação digital.

Pró-Amazônia

(Programa Integrado de 
Desenvolvimento Susten-
tável da Região Amazô-
nica)

Recuperação, expansão e consolidação da infraestrutu-
ra de pesquisa científica e tecnológica, na promoção do 
conhecimento da diversidade biológica e humana e de 
tecnologias e atividades econômicas inovadoras para a 
exploração sustentável das riquezas naturais da região.

Conhecimento Brasil

(Programa de Repatriação 
de Talentos)

Busca de reversão da perda de talentos ocorrida nos 
últimos anos no país por conta do colapso do sistema 
de fomento à área de ciência e tecnologia e inovação. 
Como o Sistema Nacional de Pós-Graduação forma 
mestres e doutores sem lhes oferecer condições para 
desenvolverem suas carreiras no país, o que acarreta 
uma fuga de cérebros para o exterior, é preciso criar 
condições para repatriar aqueles que queiram retornar 
ao Brasil para trabalhar aqui. Consiste em um programa 
especial de bolsas e enxoval de pesquisas a ser execu-
tado pelo CNPq e combinado com um programa de sub-
venção econômica para a contratação de pesquisadores, 
mestres e doutores pelas empresas nacionais.
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Política com Ciência

(Programa de Apoio a 
Políticas Públicas Basea-
das em Conhecimento 
Científico)

Em oposição ao negacionismo que predominou na 
agenda do governo anterior, estruturação de redes de 
pesquisa em apoio a políticas públicas prioritárias dos 
diferentes ministérios para melhorar a capacidade de 
formulação, execução, acompanhamento e avaliação 
de tais políticas com base em metodologia científica e 
para aprimorar as políticas públicas nacionais.

Identidade Brasil

(Programa de Apoio à 
Recuperação e Preserva-
ção de Acervos Científi-
cos, Históricos e Culturais 
Nacionais)

Recuperação, divulgação e democratização do acesso 
aos acervos digitais das áreas de cultura, ciência e his-
tória, fortemente afetados nos últimos anos.

Programa de Apoio a 
Projetos Estratégicos Na-
cionais

Promoção da capacidade e autonomia científica e tec-
nológica em setores críticos para a Defesa Nacional, 
envolvendo projetos transversais como o do reator 
multipropósito brasileiro, o do Laboratório Nacional de 
Máxima Contenção Biológica e o de cooperação com a 
China, que aperfeiçoará o monitoramento do desmata-
mento na região amazônica.

Programa de Promoção 
da Autonomia Tecnológi-
ca na Área de Defesa

Identificação de tecnologias sujeitas a cerceamento e 
bloqueio de transferência de tecnologia, as quais ne-
cessitemos desenvolver para assegurar a soberania e a 
defesa do país, mas que possam também ter aplicação 
na área civil.

Programa de CT&I para 
a Segurança Alimentar, a 
Erradicação da Fome e a 
Inclusão Socioprodutiva

Desenvolvimento de soluções tecnológicas para ga-
rantir a segurança alimentar e o fim da fome no país.

Fonte: FNDCT/MCTI

Até 2026, esses programas devem contar com um volume de investimento do FN-
DCT acima de R$ 50 bilhões, o que representa um valor cerca de quatro vezes maior do que 
o investido pelo fundo em todo o (des)governo anterior. 

 
4. Considerações finais

Apresentamos aqui um esboço do planejamento do Ministério da CT&I no que lhe 
cabe como instância central da formulação da Estratégia Nacional de Ciência e Tecnologia e 
Inovação. Este início de retomada assinala uma ruptura importante com o passado recente. 
Trata-se de uma grande realização, embora insuficiente se confrontada com o volume de re-
cursos que os países centrais vêm investindo em CT&I, como nos casos do pacote aprovado 
pelo governo Biden e da ampliação dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento na 
China e na Coreia do Sul.
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Ainda temos um longo caminho a percorrer para transformar efetivamente a área 
de CT&I em pilar efetivo do novo projeto desenvolvimento nacional. Mas qualquer propósi-
to de emancipação do Brasil demanda a estruturação desse projeto. Nosso desafio é construir 
os caminhos para a transformação da sociedade, e o projeto deve agregar forças para enfren-
tar e superar as assimetrias existentes no mundo, afirmar a soberania do Brasil, garantir sua 
capacidade de desenvolvimento autônomo, desenvolver relações de ampla e efetiva coope-
ração com outros países, gerar riqueza e bem-estar no país, promover direitos e reduzir as 
desigualdades sociais. Enfim, para construir um país mais justo.

* Professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Secretário-executivo do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).

uTexto recebido em 29 de abril de 2024; aprovado em 21 de maio de 2024.
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